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áRea dO diReitO: Civil

suMáRiO: Consulta. Breve síntese dos fatos. 1. Da necessária diferença entre culpa concorrente e 
culpas recíprocas. 2. Responsabilidade civil e nexo de causalidade. Código Civil que adota a teoria 
do dano direto e imediato. Ausência da necessariedade da causa que afasta o dever de indenizar. 
Conclusão: resposta ao quesito.

ConsulTa

(...) (doravante denominado simplesmente “Consulente”), por intermédio de seu 
ilustre advogado, Doutor (...), honra-nos com a presente Consulta, na qual nos indaga 
sobre questões atinentes à responsabilidade civil extracontratual, seus pressupostos au-
torizadores e suas derivações à luz do Código Civil brasileiro, bem como sobre causas 
heterogêneas, tudo à luz do Código Civil brasileiro.

Para tanto, o Consulente encaminhou-nos cópia integral da ação de reparação de 
danos materiais e morais que lhe move (...).

A presente Consulta versa, assim, essencialmente, sobre os pressupostos autoriza-
dores da responsabilidade civil extracontratual, em especial quando há culpas concor-
rentes e sobre o nexo de causalidade.
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Nesse contexto, a Consulta nos é apresentada com o seguinte quesito, que será res-
pondido ao final deste Parecer:

1. Estão preenchidos os pressupostos necessários para que se possa falar em dever de 
indenizar do Consulente?

De posse da documentação fornecida pelo Consulente, passamos à análise do caso, 
conforme o escopo da consulta formulada.

BReve sínTese dos faTos

Trata-se de ação de reparação de danos materiais e morais movida por (...) em face 
do Consulente.

Na referida ação, tem-se por objeto a condenação do Consulente ao pagamento de 
indenização por alegados prejuízos, materiais e morais, que teriam sofrido os autores 
em razão de suposta “campanha difamatória” promovida pelo Consulente, a vulnerar-
-lhes a honra, reputação e o bom nome empresarial. A ação tem, ainda, por objeto, a 
declaração de falsidade de documentos apresentados pelo Consulente nos autos do In-
quérito Administrativo n. (...) da CVM, instaurado para apurar suposta conduta, con-
trária à regulamentação do setor.

Após a apresentação de contestação pelo Consulente, sustentando, preliminarmen-
te, inépcia da inicial, e, no mérito, ausência de danos materiais e morais, foi prolata-
do despacho saneador (fl. ...), tendo sido elaborado Laudo Pericial Documentoscópico 
(fls. ...) e Laudo Pericial Contábil (fls. ...).

Posteriormente, sobreveio desistência da ação pelo coautor “(...)”, o que foi devida-
mente homologado por sentença, extinguindo-se o feito sem resolução do mérito em 
relação a ele.

Houve a instrução do feito, com realização de uma extensa perícia.
Encerrada a fase instrutória, as partes apresentaram alegações finais, sendo, na se-

quência, proferida sentença julgando parcialmente procedente a ação para reconhecer 
e declarar a falsidade dos documentos apresentados pelo Consulente nos autos do In-
quérito Administrativo nº (...) perante a CVM – Comissão de Valores Mobiliários, bem 
como para negar provimento aos pedidos de indenização dos Autores, nos seguintes 
termos:

“Ante o exposto, Julgo Parcialmente Procedente a ação de reparação de danos mate-
riais e morais, pelo rito ordinário, que (...) moveram contra (...) para:
a) reconhecer e declarar, nos termos do artigo 4º, inciso II, do Código de Processo 
Civil, a falsidade dos documentos apresentados pelo requerido (...), nos autos do In-
quérito Administrativo n. (...). Expeça-se ofício à Comissão de Valores Mobiliários.
b) rejeitar o pedido de danos morais e materiais, nos termos da fundamentação retro.




